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Article 16
Amendments

1 — On request of one of the Parties, the present Agre-
ement may be amended on the basis of mutual written 
consent.

2 — The amendments shall enter into force in accor-
dance with the terms specified in article 17 of the present 
Agreement.

Article 17
Entry into force

The present Agreement shall enter into force on the 
thirtieth day following the receipt of the last written noti-
fication, through diplomatic channels, stating that all the 
internal requirements of each Party necessary for the entry 
into force have been fulfilled.

Article 18
Duration and termination

1 — The present Agreement is concluded for an unli-
mited period of time.

2 — Either Party may, at any time, through diplomatic 
channels, terminate the present Agreement upon a prior 
written notification.

3 — The present Agreement shall terminate six months 
after the receipt of such notification.

4 — Notwithstanding the termination, all classified 
information transmitted pursuant to the present Agree-
ment shall continue to be protected in accordance with 
the provisions set forth herein, unless both Parties agree 
otherwise.

Done at Lisbon, on August 2, 2007 in two originals, 
each one in the portuguese, polish and english languages, 
all texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation the english text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  
 For the Republic of Poland: 

  

 Aviso n.º 206/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo da 

Bélgica efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 17 de Maio de 2004, a ratificação da Conven-

ção Internacional para a Eliminação do Financiamento 
do Terrorismo.

Notificação

The Secretary -General of the United Nations, acting in 
his capacity as depositary, communicates the following:

The above action was effected on 17 May 2004, with:
As for article 14 of the Convention, the Government of 

Belgium makes the following reservation:
1 — In exceptional circumstances, the Government of 

Belgium reserves the right to refuse extradition or mutual 
legal assistance in respect of any offence set forth in arti-
cle 2 which it considers to be a political offence or as an 
offence connected with a political offence or as an offence 
inspired by political motives.

2 — In cases where the preceding paragraph is appli-
cable, Belgium recalls that it is bound by the general legal 
principle aut dedere aut judicare, pursuant to the rules 
governing the competence of its courts.

I — Concerning article 2, paragraph 2 (a), of the Con-
vention, the Government of Belgium declares the following:

The following treaties are to be deemed not to be in-
cluded in the annex:

Convention on the Prevention and Punishment of Cri-
mes against Internationally Protected Persons, including 
Diplomatic Agents, adopted by the General Assembly of 
the United Nations on 14 December 1973;

Convention for the Suppression of Unlawful Acts against 
the Safety of Maritime Navigation (Rome, 10 March 1988);

Protocol for the Suppression of Unlawful Acts against 
the Safety of Fixed Platforms Located on the Continental 
Shelf (Rome, 10 March 1988);

International Convention for the Suppression of Terro-
rist Bombings, adopted by the General Assembly of the 
United Nations on 15 December 1997.

II — The Government of Belgium interprets paragraphs 
1 and 3 of article 2 as follows: an offence in the sense of 
the Convention is committed by any person who provides 
or collects funds if by doing so he contributes, fully or 
partly, to the planning, preparation or commission of an 
offence as defined in article 2, paragraph 1 (a) and (b) of 
the Convention. There is no requirement to prove that the 
funds provided or collected have been used precisely for a 
particular terrorist act, provided that they have contributed 
to the criminal activities of persons whose goal was to com-
mit the acts set forth in article 2, paragraph 1 (a) and (b).

Belgium also wishes to make the following declaration 
of jurisdiction:

«In accordance with the provisions of article 7, pa-
ragraph 3, of the Convention, Belgium declares that, 
pursuant to its national legislation, it establishes its 
jurisdiction over offences committed in the situations 
referred to in article 7, paragraph 2 of the Convention.

The Convention will enter into force for Belgium on 
16 June 2004 in accordance with its article 26 (2) which 
reads as follows:

‘For each State ratifying, accepting, approving or 
acceding to the Convention after the deposit of the twenty-
-second instrument of ratification, acceptance, approval 
or accession, the Convention shall enter into force on 
the thirtieth day after deposit by such State of its instru-
ment of ratification, acceptance, approval or accession.’»

21 May 2004.
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Tradução

O Secretário -Geral da Organização das Nações Uni-
das, agindo na sua qualidade de depositário, comunica o 
seguinte:

A comunicação acima referida foi efectuada em 17 de 
Maio de 2004, com:

1 — Em circunstâncias excepcionais, a Bélgica reserva-
-se o direito de recusar a extradição ou o auxílio judiciário 
relativamente a qualquer infracção prevista no artigo 2.º 
que considere uma infracção política, infracção conexa 
com uma infracção política, ou uma infracção inspirada 
em motivos políticos.

2 — Em caso de aplicação do n.º 1, a Bélgica relembra 
que se encontra vinculada pelo princípio geral de direito aut 
dedere aut judicare relativamente às regras de competência 
dos seus tribunais.

I — Relativamente à alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º da 
Convenção, o Governo Belga declara o seguinte:

Os tratados a seguir indicados devem ser considerados 
como não incluídos no anexo:

Convenção sobre a Prevenção e Repressão de Crimes 
contra Pessoas gozando de Protecção Internacional, in-
cluindo os Agentes Diplomáticos, adoptada pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas a 14 de Dezembro de 1973;

Convenção para a Supressão de Actos Ilícitos contra a 
Segurança da Navegação Marítima (Roma, 10 de Março 
de 1988);

Protocolo Adicional para a Supressão de Actos Ilícitos 
contra a Segurança das Plataformas Fixas localizadas na 
Plataforma Continental (Roma, 10 de Março de 1988);

Convenção Internacional para a Repressão de Atentados 
Terroristas à Bomba, adoptada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a 15 de Dezembro de 1997.

II — O Governo Belga interpreta os n.os 1 e 3 do artigo 2.º 
da seguinte forma: Comete uma infracção, nos termos da 
Convenção, quem fornecer ou reunir fundos desde que tal 
acto contribua, no todo ou em parte, para o planeamento, 
a preparação ou a prática de uma infracção prevista nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º da Convenção. Não se 
torna necessário demonstrar que os fundos fornecidos ou 
reunidos tenham sido especificamente utilizados na prática 
de um determinado acto de terrorismo, desde que tenham 
contribuído para as actividades criminais de pessoas cujo 
propósito era o de praticar os actos previstos nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo 2.º

«Em conformidade com o n.º 3 do artigo 7.º da Con-
venção, a Bélgica declara que estabelece a sua jurisdi-
ção, nos termos da sua legislação interna, relativamente 
às infracções cometidas nas situações previstas no n.º 2 
do artigo 7.º da Convenção.

A Convenção entrará em vigor, relativamente à Bél-
gica, a 16 de Junho de 2004, em conformidade com o 
n.º 2 do seu artigo 26.º, o qual estabelece o seguinte:

‘Relativamente a qualquer Estado que ratifique, 
aceite ou aprove a Convenção, ou a ela adira após o 
depósito do 22.º instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no 
30.º dia a contar da data do depósito, por esse Estado, 
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão.’»
21 de Maio de 2004.
Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-

tificação, pela Resolução da Assembleia da República 

n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo De-
creto do Presidente da República n.º 31/2002, publicado 
no Diário da República, 1.ª série — A, n.º 177, de 2 de 
Agosto de 2002, tendo depositado o seu instrumento de 
ratificação em 18 de Outubro de 2002, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 193, de 
7 de Outubro de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 7 de Agosto de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1121/2008
de 7 de Outubro

A nova legislação fiscal do Reino da Suécia que entrou 
em vigor a 1 de Janeiro de 2007 veio onerar, de forma 
substancial, as remunerações dos funcionários ao serviço 
da Embaixada de Portugal em Estocolmo, afectos ao Qua-
dro Único de Vinculação estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 444/99, de 3 de Novembro.

Face a esta alteração da legislação fiscal sueca, constitui 
imperativo de justiça proceder ao ajustamento do valor 
das remunerações auferidas pelos referidos funcionários, 
na exacta proporção da aplicação daquela legislação, por 
forma a preservar o princípio da irredutibilidade da sua 
massa salarial.

Em obediência a este princípio, o ajustamento das re-
munerações dos funcionários do Quadro Único de Vincu-
lação ao serviço da Embaixada de Portugal em Estocolmo, 
aos quais é aplicável a nova legislação fiscal sueca, deve 
ocorrer à data da entrada em vigor da presente portaria, 
com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2007, devendo 
os montantes necessários para o efeito ser apurados pelo 
Departamento Geral de Administração do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, passando a integrar a respectiva 
remuneração.

Assim:
Ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-

-Lei n.º 444/99, de 3 de Novembro, manda o Governo, 
pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e 
de Estado e das Finanças, o seguinte:

Artigo único

1 — Que sejam alteradas, por uma única vez, na exacta 
proporção da aplicação da nova Lei Fiscal do Reino da 
Suécia, as remunerações dos funcionários afectos ao Qua-
dro Único de Vinculação que, à data de entrada em vigor 
da presente portaria, se encontrem a prestar serviço na 
Embaixada de Portugal em Estocolmo.

2 — A presente portaria produz efeitos a 1 de Janeiro 
de 2007.

Em 20 de Março de 2008.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Luís 
Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado e das 
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. 




